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notável contribuição em prol da promoção e desenvolvimento turístico 
da mesma região — 2007

2004
Investigadora no estudo sobre as desigualdades entre mulheres e 

homens nas condições de desempenho e articulação do Trabalho Pro-
fissional e do Trabalho Doméstico na “terra fria transmontana”.

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro/CoraNE (Associação de 
Desenvolvimento dos Concelhos da Raia Nordestina) e que se inscreve 
na iniciativa comunitária transfronteiriça “Eurotrans”, da Direção Geral 
do Emprego e Assuntos Sociais, da Comissão Europeia.

Técnica Superior no Museu Nacional de Etnologia (estagiária) des-
tacada pelo Museu da Terra de Miranda 1993/2005

Publicações
2016 — Obra inédita de um músico espanhol em Portugal e O Museu 

da Terra de Miranda (Portugal). Revista de Património y Turismo Cul-
tural, edição de Fundación Santa Maria la Real del Património Histórico.

2015 — Participação na edição filatélica Instrumentos Musicais Por-
tuguês com texto sobre a Gaita-de-foles Mirandesa.

2015 — Colaboração na edição do catálogo de apresentação da Ex-
posição Aquedutos de Portugal realizada na cidade de Segóvia Espanha.

2013 — Revista Midas. Museu, comunidade e património cultural 
imaterial: um estudo de caso — o Museu da Terra de Miranda.

2011 — Coordenação e Comissariado do catálogo Arte Textil Tejidos 
artesanos en la frontera hispano lusa, Castilla y León — Centro y Norte 
de Portugal.

2007 — Catálogo Rezas e Mezinhas na Terra de Miranda, Museu da 
Terra de Miranda.

2005 — Relatório sobre o inventário dos objetos provenientes de 
Trás-os-Montes pertencentes ao Museu Nacional de Etnologia.

2002 — Relatório de Investigação do Projeto Filandouro nos Con-
celhos do Planalto Mirandês, Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro.
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 Despacho n.º 5886/2018
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, na sua redação atualizada, 

nomeio, para o exercício do cargo de Diretora do Museu D. Diogo de 
Sousa e do Museu dos Biscainhos, em Braga, pertencente à Direção 
Regional de Cultura do Norte, na sequência de concurso e da proposta do 
júri, a Dr.ª Maria Isabel Cunha e Silva, com efeitos a 1 de junho de 2018.

Em anexo, nota relativa ao currículo académico e profissional da 
nomeada.

22 de maio de 2018. — O Diretor Regional de Cultura do Norte, 
Doutor António Ponte.

Síntese curricular
Maria Isabel Cunha e Silva, licenciada em História.
Em 1980, ingressou na Função Pública.
Em 1981, iniciou funções de técnica superior no Serviço Regional de 

Arqueologia — Zona Norte, no âmbito da preservação do património 
e da museologia.

Desde 1985 desempenha funções de técnica superior, no Museu de 
Arqueologia D. Diogo de Sousa, tendo sido nomeada Diretora do Mu-
seu de Arqueologia D. Diogo de Sousa, no ano de 1991, funções que 
desempenha até à presente data, e de então para cá tem desenvolvido 
atividades, no âmbito da museologia e da divulgação do património.
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR,
AMBIENTE E MAR

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Aviso n.º 8061/2018

Abertura de procedimento concursal para o preenchimento de 
dois postos de trabalho na carreira e categoria de técnico su-
perior da área de observação meteorológica, conforme carac-
terização no mapa de pessoal do Instituto Português do Mar e 
da Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.), na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

e seguintes da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com 
os artigos 3.º, 4.º e 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, al-
terada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, por despacho do Presidente do Conselho Diretivo do IPMA, 
Jorge Miguel Alberto de Miranda, de 11 de maio de 2018, se encontra 
aberto procedimento concursal para o preenchimento de dois postos de 
trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal 
deste Instituto, para o exercício de funções em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 265.º da LTFP 
e no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, regulamentado 
pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi ouvida a entidade 
gestora do sistema de valorização profissional (INA) que declarou a 
inexistência de trabalhadores com o perfil requerido.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua versão mais recente, e na alínea c) 
do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo, tendo sido consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de Entidade 
Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento (EC-
CRC), tendo a mesma declarado a inexistência de candidatos com o 
perfil adequado aos postos de trabalho a preencher.

4 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP).

5 — Descrição sumária das funções: Realização contínua da obser-
vação meteorológica do aeroporto e da sua vizinhança, visual e instru-
mentalmente para difusão externa e interna e posterior controlo da sua 
qualidade; controlo contínuo de qualidade dos parâmetros meteorológi-
cos fornecidos pelo sistema integrado de observação (SIO); preparação 
de informação meteorológica para apoio aos voos em rota; briefings e 
fornecimento de documentação de voo aos utilizadores aeronáuticos; 
partilha de informação meteorológica com outros centros meteorológi-
cos; instalação, exploração e manutenção de estações meteorológicas 
automáticas e clássicas; desenvolvimento e aplicação de métodos e 
técnicas de análise de observações meteorológicas; processamento de 
informação meteorológica para fins climatológicos; aplicação de pro-
cedimentos e práticas de gestão da qualidade; acompanhamento de 
situações meteorológicas através da análise de campos meteorológicos, 
interpretação de observações de superfície, aerológicas, informação radar 
e de satélites; elaboração de estudos e pareceres técnicos e colaborar 
em ações de formação.

6 — Local de trabalho e horário de trabalho:
6.1 — Centro Meteorológico para a Aeronáutica de Faro, Aeroporto 

de Faro — Apartado 2020.
6.2 — Regime de turnos.
7 — Posição remuneratória de referência: correspondente à posição 

e nível remuneratório detidos na categoria de origem, em conformidade 
com o disposto no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro — Lei do Orçamento do Estado para 2018

8 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP:
8.1 — Nacionalidade Portuguesa;
8.2 — 18 anos de idade completos;
8.3 — Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
8.4 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
8.5 — Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
9 — Só serão admitidos ao presente procedimento candidatos deten-

tores de relação jurídica de emprego público previamente constituída.
10 — Não poderão ser admitidos ao presente concurso os candidatos 

que, cumulativamente, se encontrem integrados em carreira, sejam titu-
lares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do IPMA, I. P., idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, nos 
termos do disposto Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Nível habilitacional:
11.1 — Grau mínimo exigido é a Licenciatura que inclua nos seus 

currículos disciplinas de matemática e de física;
11.2 — No presente procedimento, não existe possibilidade de substi-

tuição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.
12 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o procedimento concursal destina -se à 
ocupação do referido posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e será cons-
tituída reserva de recrutamento interna, válida pelo prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final, 
se os candidatos aprovados, que constam na lista de ordenação final, 


